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data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

28 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, João Augusto. —
O Oficial de Justiça, Luís Valente.

Aviso de contumácia n.º 1848/2006 — AP. — O Dr. João
Augusto M. Castanho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponte de Lima, faz saber que no processo comum (tri-
bunal colectivo) n.º 1680/05.6TBPTL, pendente neste Tribunal
contra o arguido João Paulo da Silva do Vale, filho de João Maria
do Vale Loureiro e de Maria da Purificação Gonçalves da Silva,
natural de Ponte de Lima, de nacionalidade de Portugal, nascido
em 2 de Fevereiro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11367153, com domicílio na Rua Cónego Manuel José
Barbosa Correia, bloco 2, 2.º, direito, 4990 Ponte de Lima, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, praticado em 17 de Maio de 2004, por despacho
de 12 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

12 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Augusto
M. Castanho. — O Oficial de Justiça, Luís Valente.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 1849/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Clara Maia, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Co-
marca da Portalegre, faz saber que no processo abreviado n.º 8/
05.0GGPTG, pendente neste Tribunal contra o arguido José Antó-
nio Machado da Silva, filho de António da Silva Grilo e de Graça
Maria Machado, natural de Ponte de Sor, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 2 de Junho de 1984, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 13502202, e com domicílio na Hortas do Laran-
jal, Casa 1, 7400 Ponte de Sor, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º, n.º 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 18 de Janeiro de 2005, foi o mesmo decla-
rado contumaz em 13 de Dezembro de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, a passagem de mandatos de detenção, nos termos
e para os efeitos previstos pelo artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Clara
Maia. — O Oficial de Justiça, Hélder Biga de Deus.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1850/2006 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 70/04.2PJPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido António Veloso Barbosa, filho de Bernardo Augusto
Silva Barbosa e de Teresa de Jesus, natural de Arreigada, Paços
de Ferreira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Setem-
bro de 1960, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7175199,
com domicílio em Cimo de Vila, 56, Arreigada, Paços de Ferreira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Penal, prati-
cado em 29 de Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz em 28 de Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da

realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração,
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

28 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1851/2006 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 5829/04.8TDPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Lucinda Maria Pereira da Cunha, filha de Joaquim
Antero da Cunha Rodrigues e de Clementina Amélia da Silva Pe-
reira, natural de Valongo, Ermesinde, de nacionalidade portugue-
sa, nascida em 11 de Julho de 1970, casada, titular do bilhete de
identidade n.º 9627379, com domicílio em Bairro das Saibreiras,
bloco 11, 2.º, esquerdo, 4445 Ermesinde, por se encontrar acusa-
da da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada por Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 1 de Julho de 2004, foi a mes-
ma declarada contumaz em 28 de Novembro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até apresentação ou detenção da ar-
guida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1852/2006 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 5571/01.1TDPRT (154/03), pendente neste
Tribunal contra a arguida Susana Raquel Pinto dos Santos Lopes,
filha de Fernando Manuel Dias dos Santos e de Maria Margarida
Ferreira Pinto, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade por-
tuguesa, nascida em 14 de Setembro de 1977, casada, titular do
bilhete de identidade n.º 11061835, com domicílio em Rua da Graça,
143, 1.º, 4400-474 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada por Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 9 de Dezembro de 2000, por des-
pacho de 28 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por descriminalização.

28 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1853/2006 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 1050/01.5PAMAI, pendente neste Tribunal
contra a arguida Carmen Silva Guimarães, filha de António Lopes
Guimarães e de Maria Otília Marques da Silva, natural de Miragaia,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascida em 31 de Janeiro
de 1964, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8058509, com
domicílio na Rua dos Pelames, 9, Porto, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada por Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 1 de Julho de 2004, foi a mesma
declarada contumaz em 28 de Novembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até apresentação ou detenção da argui-
da, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos




